
Os administradores, diretores e conselheiros devem zelar para que 
se crie e se mantenha um ambiente de controles internos capazes de assegurar 

a exatidão e a confiabilidade de todas as informações que o Instituto Práxis 
divulga para o mercado em geral, e para os órgãos de regulação. 

O ambiente de controle interno (Controladoria) do Instituto Práxis 
visa assegurar que as transações financeiras e comerciais ocorridas estejam 

fielmente registradas, de forma clara e fidedigna, garantindo a exatidão e 

confiabilidade das informações prestadas ao público interno e externo, não 

sendo admitida qualquer espécie de manipulação. 

3.19 BRINDES, PRESENTES E HOSPITALIDADES 

O oferecimento de brindes, que são os itens de caráter institucional 

com a logomarca do Instituto Práxis, e de presentes, deve estar relacionado à 

atividade comercial e de nenhuma forma ser utilizado como mecanismo de 

influenciar a tomada de decisão. 

Como regra, podemos oferecer presentes ou brindes de até R$ 

350,00 (trezentos e cinquenta reais) (Brasil) ou US$ 100,00 (cem dólares) para 
os demais países, ou conforme a legislação local. 

3.20 POLÍTICA APLICÁVEL A LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
O Instituto Práxis está comprometido com o respeito à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 8.666/1993) e a Lei Anticorrupção 
(Lei nº 12.846/2013) e paratanto proíbe, qualquer ato que possa vir a ser 

considerado contrário ao regular transcurso de um procedimento licitatório, tais 
como as seguintes condutas: 

— Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

— Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; AX 

ou prorrogações de contratos celebrados com a Administração Pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos fespectivos 
instrumentos contratuais; . My» Q | Z AR 

— Obter vantagem ou benefício indevido de modo fraudulento, de modificações ) 

 



— Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

— Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a Administração Pública; 
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4. IMPLEMENTAÇÃO E PRÁTICA 
4.1 PENALIDADES 

Aos colaboradores transgressores das normas deste Código, ou 

devido a questões de desempenho, o gerente em conjunto com o Recursos 

Humanos, poderá lançar de mecanismos de modo a advertir 0 colaborador na 
forma da Lei. 

4.2 CANAL DE COMPLIANCE (DENÚNCIA) 
O canal de compliance, é requisito de um Sistema de Gestão de 

Compliance, como ferramenta essencial para que partes interessadas possam 

relatar: críticas, sugestões, dúvidas, preocupações ou violações referentes às 
políticas estabelecidas; para orientar o seu funcionamento, definimos um 

procedimento específico. 
Os princípios básicos que regem o funcionamento do canal de 

compliance são: 

- Sigilo: Assegurar a confidencialidade das informações; 

- Identificação facultativa: Dar ao relatante o direito de optar quanto à sua 
identificação; 
- Não retaliação: Proibir qualquer tipo de retaliação ao relatante de boa-fé; 

É um direito e uma responsabilidade de todos os colaboradores do 
Instituto Práxis, independentemente do nível hierárquico, e das pessoas ligadas 
aos terceiros que atuam em nosso nome, relatar: críticas, sugestões, dúvidas, 

preocupações ou violações relacionadas às nossas políticas de compliance. 

4.3 COMITÊ DE COMPLIANCE a/ 
Cabe ao Comitê de Compliance: Se 

MN 

— Atuar quando for convocado pelo Representante da Direção para contribuir no 

planejamento e/ou tomada de decisões relacionadas ao Sistema de Gestão de 

Compliance; 

— Atuar quando ocorrerem situações nas quais a participação do Representante 

da Direção poderia aparentar ou presenta conflito de interesses, 

      

es
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4.4 RESPONSABILIDADES DE COMPLIANCE 
Todos os colaboradores do Instituto Práxis têm a responsabilidade de 

conhecer e entender este Código de Conduta Etica e Compliance e as demais 
políticas e procedimentos que se relacionem às suas atividades. | 

Cada um deve cumprir as suas obrigações e ser agente do cultivo da 
cultura de compliance, orientando, apoiando e alertando aos seus colegas. 

4.5 DEVER DE DIFUNDIR 
Todos os destinatários têm o dever de difundir este Código, 

denunciando adequadamente eventuais violações do mesmo. Como medida de 
difusão dos assuntos abordados no Código de Conduta, o Instituto Práxis aplica, 
periodicamente, treinamentos aos Integrantes e terceiros. A participação é 

obrigatória para todos os convocados, independentemente do nível hierárquico 
ou posição. 

4.6 COMPROMISSO COM O CÓDIGO 
A partir da implantação deste Código, e em todas as suas revisões, 

todos os seus destinatários têm a obrigação de assinar uma declaração 
atestando que leram cada versão do Código de Ética e Conduta. A 

implementação do programa de Compliance do Instituto Práxis é uma iniciativa 

da Assembleia Geral e da Diretoria Executiva, que irão apoiar e empregar todos 

os esforços para o seu correto funcionamento e adesão pelos integrantes, 

terceiros e clientes. 

Todos os destinatários devem participar dos treinamentos realizados 

pelo Instituto Práxis. A não assinatura da declaração ou a ausência nos 
treinamentos não representam liberação da obediência dos destinatários deste 

Código. Todos os destinatários têm o dever de seguir e denunciar eventuais 
infrações às disposições do Código. 
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5. DISPOSIÇÕES FINAIS 

5.1 VIGÊNCIA E APLICAÇÃO 

O presente Código é válido por tempo dn o, a partir de sua 

divulgação e aplicável ao Instituto Práxis em todas as localidades onde atua. 

5.2 DÚVIDAS E OMISSÕES 
Os princípios e critérios de conduta considerados no Código preveem 

todas as situações que podem surgir no cotidiano de cada relação. Omissões 

serão tratadas pelo Comitê de Ética. Qualquer um que tenha dúvidas e incertezas 

sobre as disposições deste Código deve procurar o seu gestor imediato ou, na 

impossibilidade, quando necessário recorrer ao canal de denúncia. 

 



aba 

ANEXO | 

ORIENTAÇÕES SOBRE O QUESTIONÁRIO DE CONFLITO DE INTERESSES 

Este questionário deve ser preenchido por todos os colaboradores, 

independente de possuírem algum conflito de interesse real ou potencial com o 
Instituto Práxis. | 

Seu comportamento como colaborador do Instituto Práxis reflete 

diretamente em sua imagem como indivíduo e como representante do Instituto. 

Viver com Integridade requer coragem, bom senso e conhecimento das 

situações que ameaçam comprometer nossos valores. 

Para ajudá-lo(a) a enfrentar estas situações, a divulgação, 

capacitação e atualização do Código de Etica e Conduta serão ações 
permanentes do Instituto Práxis, uma vez que o referido documento reflete 

apenas os padrões básicos de conduta esperados dos colaboradores do 

Instituto. | 

Alguns elementos do Código de Etica e Conduta se referem aos 

conflitos de interesses. Um conflito de interesse ocorre quando um interesse 

particular interfere de alguma maneira nos interesses do Instituto Práxis, 

podendo deste modo comprometer a decisão do colaborador no cumprimento 

pleno de suas responsabilidades para com a Companhia. 

Espera-se que todos os colaboradores declarem imediatamente 

qualquer situação em que estejam ou venham a estar envolvidos, que possa 

resultar em um conflito de interesses real ou potencial. 

O Instituto Práxis não deseja interferir em assuntos de natureza 
pessoal dos seus colaboradores, desde que não exista nenhum conflito com os 

interesses legítimos do Instituto. Sua atenção ao cumprimento das normas é 
políticas, bem como a prestação de informações completas e verdadeiras, irão 

auxiliar de forma decisiva a área de Jurídica a trabalhar com você no sentido de 
evitar qualquer conflito e, consequentemente, resguardá-lo(a) de possíveis 

problemas no futuro. 
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QUESTIONÁRIO 
1) Você ou algum de seus parentes possuem algum investimento ou interesse 

material ou financeiro, direto ou indireto, em qualquer fornecedor, usuário, 
concorrente ou prestador de serviços do Instituto Práxis? 
Não ( )JSim( )Caso afirmativo, complete: 

a) Nome da instituição: 

  

b) Endereço: 

  

c) Natureza da relação deste negócio com o Instituto Práxis: 

  

d) Nome da pessoa que possui investimentos ou interesses: 

  

e) Descreva qual o seu relacionamento com a referida instituição: 

  

f) Tipo e valor do investimento/interesse (seja específico): 

  

9) Ano em que adquiriu ou realizou o investimento/interesse: 

  

2) Você possui algum emprego ou atividade lucrativa fora do Instituto Práxis? 
Não ( )JSim( )Caso afirmativo, complete: 

a) Nome da instituição: 

  

b) Endereço: 

  

c) Tipo de atividade da instituição: 

  

d) Qual a sua relação com esta instituição? 

  

e) Tempo dedicado (horas/mês) e remuneração: 

  

f) Data de início das atividades (dia/mês/ano): ed e 
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3) Você possui algum parente, em qualquer grau de parentesco, que trabalhe 

para fornecedores, revendedores, usuários, concorrentes ou para a próprio 

Instituto Práxis? 

Não ( )Sim( )Caso afirmativo, por favor, explique: 

  

  

4) Você ou seus parentes possuem qualquer outro interesse ou relacionamento 

comercial com o Instituto Práxis, ou com algum de seus fornecedores ou 

usuários, que não tenha sido relatado em suas respostas anteriores e que possa 
representar um conflito de interesses real ou potencial com sua posição na 

Companhia? 
Não( )JSim( )Caso afirmativo, por favor, explique: 

  

  

Nada mais tendo a declarar, afirmo que as respostas e informações 

contidas neste Questionário de Conflito de Interesses são verdadeiras. 

Nome: 

Unidade: 

Cargo: 

Matrícula: 

CPF: 

  

  

  

  

  

Local / data 

  

  

Assinatura À 

 



ANEXO Il 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E COMPROMISSO 

AO 

Você está recebendo o Código de Ética e Conduta do Instituto Práxis e 
sua leitura é muito importante, pois ele contém regras de conduta ética a serem 
cumpridas por você e valores que devem ser considerados em todas as suas 

relações com o Instituto Práxis. 
Ao assinar essa Declaração, você manifesta seu compromisso em 

cumpri-lo integralmente e a disseminar o seu conteúdo. 

Declaro que recebi o Código de Ética e Conduta e estou ciente de seu 

conteúdo e da sua importância na condução das minhas relações com o Instituto 
Práxis. 

  

Local e Data 

  

Nome Completo: 

  

CPF 

  

Assinatura 

ez 
SM a 

| ME 
19 
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APRESENTAÇÃO 

O Instituto Práxis de Educação, Cultura e Ação Social apesenta a 1º Edição do 

Regulamento de Compras, com o objetivo de orientar e padronizar seus processos de aquisição e 

contratação, com vistas à seleção da proposta mais vantajosa, observando-se os aspectos 

financeiros e qualitativos, em cumprimento aos princípios da Legalidade, Impessoalidade, 

isonomia, Moralidade, Eficiência, Transparência, Publicidade e Boa Fé. 

Este Regulamento traz em linguagem objetiva e clara, balizado nos princípios da 

Administração Pública, presentes na Constituição Federal de 1988, combinado com os dispositivos 

contantes n Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e nos objetivos e finalidades constantes 

no Estatuto Social do Instituto Práxis, normatizações e procedimentos estabelecidos, a serem 

operacionalizados nas rotinas relacionadas ao planejamento e execução de compras e 

contratações, estabelecendo uma política de boas práticas de gestão 

As orientações e informações constantes nesse Regulamento deverão ser observadas e 

cumpridas por todas as unidades administrativas do Instituto Práxis de Educação, Cultura e Ação 

Social, em seus processos de trabalho, para sua constante melhoria e eficiência na gestão dos 

recursos públicos, com foco na melhoria contínua dos serviços prestados a população. 

“Gerenciamento é substituir músculos por 

pensamentos, folclore e superstição por 

conhecimento, e força por cooperação”. 

Peter Drucker 
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CAPITULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. Todas as aquisições de bens e serviços realizadas no âmbito do Instituto Práxis de 

Educação, Cultura e Ação Social com recursos públicos provenientes de órgãos e entidades da 

Administração Pública obedecerão ao disposto no presente Regulamento. 

8 1º - As contratações de bens e serviços realizadas com recursos próprios ou de origem pessoal, 

assim como os atos de mera liberalidade, praticados em favor do INSTITUTO PRÁXIS, pelos seus 

associados, não serão regidas pelo presente regulamento, reservada a possibilidade de 

regulamentação própria em outros instrumentos. 

5 2º - Não se aplicam as regras desse regulamento para as contratações de pessoal, necessárias à 

execução das atividades finalísticas, diretamente relacionadas ao objeto do Instituto Práxis, salvo 

quando contratados através de terceirização, mediante contratação de pessoa jurídica. 

Art. 2º. As aquisições de bens e serviços de que trata o artigo 1º do presente Regulamento 

precederão de procedimento regular, o qual se destinará à seleção da proposta mais vantajosa, 

observando-se os aspectos financeiros e qualitativos, em cumprimento aos princípios da 

Legalidade, Impessoalidade, Isonomia, Moralidade, Eficiência, Transparência, Isonomia, 

Publicidade e Boa Fé. 

Art. 3º. Para fins e efeitos do presente Regulamento, adotar-se-ão as seguintes definições de bens 

e serviços: 

| - BEM: todo e qualquer material destinado ao uso e consumo, material de utilização direta, 

insumos, assim como aqueles destinados ao ativo permanente do Práxis; 

Il - SERVIÇO: toda e qualquer atividade correspondente à obrigação de fazer, inclusive obras de 

engenharia, com ou sem o fornecimento de materiais, cujo resultado vise a atender a uma 

necessidade do Práxis; 

Il - BENS E SERVIÇOS COMUNS: bens e serviços cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado. 

Art. 4º. Todo processo de compra, contratação de obras e serviços, aquisição de bens e locação de 

que trata este Regulamento deve estar devidamente formalizado e organizado cronologicamente, 

a fim de facilitar o acompanhamento, o controle e a fiscalização dos Contratos. 

    
& 1º - Este Regulamento se aplica a todos os dispêndios financeiros d drganização Social, 

inclusive os realizados por unidades descentralizadas. 

po CDE qa
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8 2º - Os processos de contratação serão públicos, podendo ser acessados por qualquer cidadão, 

mediante solicitação, aplicando-se, no que couber, as disposições da Lei federal nº 12.527, de 18 

de novembro de 2011. 

CAPÍTULO 2 

DOS PROCEDIMENTOS PARA AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES DE BENS E SERVIÇOS 

Art. 5º. Os processos de contratação abrangidos por este Regulamento observarão os seguintes 

procedimentos, a serem definidos conforme a natureza das despesas a serem efetuadas: 

| - Procedimento Simplificado ou Emergencial, que será aplicado às contratações de valor inferior 

ao montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ou quando caracterizada urgência de 

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 

obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; 

Il - Procedimento de Inexigibilidade de Cotações, a ser observado nos processos de contratação 

em que a competição empresarial se mostre inviável. 

Ill - Procedimento Ordinário, aplicável, em regra, a toda e qualquer contratação que ultrapasse ao 

montante previsto no Inciso | deste artigo; 

8 1º - O procedimento simplificado ou emergencial será caracterizado pela abreviação e 

simplificação das formalidades aplicadas no procedimento ordinário, conforme as seguintes regras: 

| - O processo será instaurado pelo Gestor de Compras, sem a necessidade de publicação da 

Intenção de Compra/Contratação, bastando simples comunicação dos Gestores das Unidades a 

serem atendidas, por qualquer meio escrito físico ou eletrônico, justificando a razão para a adoção 

do procedimento simplificado ou emergencial; 

Il - A pesquisa de preços prescindirá da publicação do Aviso de Intenção de Compra/Contratação, e 

as cotações serão feitas pelo Setor de Compras in loco, por fax, e-mail, ou através de ferramentas 

eletrônicas, os quais serão anexados ao processo; 

III - Os Gestores das Unidades a serem atendidas poderão auxiliar o Setor de Compras na coleta de 

cotações ou referências, desde que estas constem nos processos e sejam admitidas pelo Setor; 

IV - Quando não for possível obter no mínimo três referências na pesquisa de preços, a Diretoria 

ediante” Administrativa poderá autorizar a compra com o número de cotações que houver, 

justificativa escrita do Setor de Compras. AQ * 
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8 2º - O Procedimento Simplificado ou Emergencial, bem como o Procedimento de Inexigibilidade 

de Cotações serão constituídos à semelhança do Procedimento Ordinário, aplicando-se, em cada 

caso, os atos ou regras processuais específicas que se mostrem necessárias, conforme disposto 

neste Regulamento. 

8 3º - O Procedimento Ordinário terá aplicação preferencial em qualquer caso de dúvida quanto à 

possibilidade de adoção dos demais Procedimentos fixados no caput. 

8 4º - A definição quanto ao procedimento a ser seguido em cada caso caberá à Diretoria do 

Instituto Práxis que atue no gerenciamento da execução do respectivo contrato firmado com a 

Administração Pública do qual se originem os recursos a serem empregados, conforme as 

informações registradas pelos Gestores das Unidades Solicitantes, ressalvada a possibilidade de 

revisão do procedimento definido, por decisão da Diretoria. 

8 5º - Todos os processos de contratação afetados por este Regulamento somente culminarão na 

realização de despesas após a prévia autorização da Diretoria Executiva do Instituto Práxis. 

Art. 6º. Os procedimentos de aquisição de bens e serviços serão iniciados com a solicitação formal 

na qual serão observadas as especificações técnicas pertinentes, bem como os quantitativos a 

serem adquiridos em função do consumo e da expectativa de utilização, cuja estimativa será 

obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação, bem como 

a previsão de recursos orçamentários. 

8 1º - Sempre que possível e necessário, o Instituto Práxis de Educação, Cultura e Ação Social 

procederá com a padronização dos itens a serem adquiridos. 

$ 2º - Na contratação de bens e serviços, o objeto deverá ser especificado com base em projeto 

que contenha o conjunto de elementos necessários, suficientes e adequados para a sua completa 

caracterização, inclusive quanto aos custos estimados. 

S8 3º - Nenhuma aquisição de bens e serviços será realizada sem que obedeça ao padrão técnico 

estabelecido pelo setor competente. 

8 4º - Os procedimentos de cotação de preços e de aquisição de bens e serviços poderão ser 

realizados em ambiente virtual. 

8 5º — Para fins de definição do preço deréferência, o Instituto Práxis de Educação, Cultura e Ação 

Social manterá banco de dados atualizado contendo o valor das aquisições anteriores, podendo 

    

ainda se pautar em aquisições realizadas por Entes Públicos, bem como promover pesquisa” de 

preço in loco ou em ambiente virtual. Eq 

a L 

Se 8   
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8 6º - Além dos procedimentos previstos neste Regulamento, o Instituto Práxis poderá adotar, 

facultativamente, os procedimentos e modalidades de licitação previstos na Lei Federal nº 

8.666/93. 

Art. 7º. O Procedimento Ordinário de aquisição e/ou contratação, sempre que possível, 

compreenderá o cumprimento das etapas a seguir especificadas: 

| - Solicitação; 

Il - Cotação prévia; 

Ill - Formalização da Intenção de Compra/Contratação; 

IV - Parecer Técnico; 

V - Análise financeira; 

VI - Negociação; 

VII - Emissão de autorização de faturamento e/ou formalização de instrumento jurídico (contrato). 

Art. 8º. Na Intenção de Compra/Contratação serão detalhados: 

| - As especificações do objeto de forma precisa, suficiente e clara, 

Il - A justificativa da compra ou contratação. 

Ill - Valor de referência, decorrente de consulta prévia a preços de mercado. 

IV - Exigências para habilitação dos participantes. 

V - Critérios de aceitabilidade da proposta. 

VI - As estratégias de suprimento do objeto, contendo: 

a) Forma 

b) Local 

c) Prazos nO 

d) Cronograma físico-financeiros, se for o caso 

e) Condições de recebimento dos bens ou serviços 

VII - Orçamento e indicação da origem dos recursos. 

VIII - Vigência do contrato, se for o caso. 

IX - Deveres do contratado e do contratante. 

X - Sanções.   
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XI - Demais elementos necessários, a serem conhecidos pelos interessados ante a participação no 

certame. 

8 1º - Além dos requisitos dispostos no caput, que se mostrem aplicáveis, na contratação de obras 

ou serviços de engenharia, o Termo de Referência será integrado pelos seguintes elementos 

mínimos: 

| - Projeto básico e, sendo o caso, o projeto executivo com todos os elementos exigíveis, nos 

termos dos incisos IX e X do artigo 6º e 8 2º do artigo 7º, todos da Lei nº 8.666/93; 

Il - Orçamento da obra ou serviço de engenharia; 

Ill - Estimativa do prazo máximo de execução e cronograma físico-financeiro para a execução da 

obra ou serviço de engenharia. 

8 2º - Em se tratando de obras e serviços de engenharia, os preços de mercado corresponderão 

àqueles registrados na Tabela de Custos SEINFRA - do Governo do Estado do Ceará, no Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, ou outros sistemas 

oficialmente adotados por governos estaduais ou municipais, mediante declaração do responsável 

pela elaboração da planilha orçamentária. 

8 3º - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da disputa ou da execução da obra ou 

serviço, o autor ou a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico e do orçamento. 

SEÇÃO | - DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 

Art. 9º. No Procedimento Ordinário, o Instituto Práxis de Educação, Cultura e Ação Social divulgará 

Aviso de Intenção o qual conterá sucintamente: 

|- O objeto e o quantitativo a ser adquirido; x 

| - A especificação dos bens e serviços a serem adquiridos; Y 

Ill - O prazo para o recebimento das propostas; 

IV - Outras condições indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Instituto 8 1º - O Aviso de Intenção de que trata este artigo será divulgado no sítio eletrônico | 

ARA 
    

Práxis de Educação, Cultura e Ação Social. 
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8 2º - A divulgação do Aviso de Intenção não obrigará o Instituto Práxis de Educação, Cultura e 

Ação Social a concretizar a aquisição em todo ou em parte, podendo este vir a ser cancelado a 

qualquer momento, sem que isto importe em qualquer direito à indenização. 

Art. 10. Os procedimentos observarão cronologicamente as seguintes ações: 

| - Divulgação do Aviso de Intenção no sítio eletrônico do Instituto Práxis de Educação, Cultura e 

Ação Social; 

Il - Credenciamento prévio dos interessados; 

Il - Abertura, em dia e hora previamente designados, dos envelopes contendo as propostas dos 

Interessados, desclassificando-se as propostas desconformes; 

IV - Os Interessados que tiveram suas propostas classificadas poderão ofertar lances sucessivos até 

a obtenção da melhor proposta; 

V - Ordenadas as propostas classificadas, será procedida com a análise da Habilitação daquele que 

tiver apresentado a melhor proposta; 

VI - Atendidas as condições de Habilitação, este será declarado vencedor; 

VII - Se a oferta não for aceitável ou se o Interessado não atender às exigências habilitatórias, será 

examinada a proposta subsequente e os respectivos documentos de Habilitação, e assim 

sucessivamente, segundo a ordem de classificação, até que se declare o vencedor. 

VIII - Após adquiridos os bens, sempre na forma deste Regulamento de Compras, caberá a Célula 

de Gestão Operacional e Patrimonial do Instituto Práxis, fazer constar no inventário todos os bens 

móveis adquiridos e que passam a ser de responsabilidade da gerência da unidade beneficiada 

(Matriz e/ou filiais), cabendo ainda a Célula de Gestão Operacional e Patrimonial registrar os bens 

permanentes com plaquetas de tombamento, bem como providenciar a atualização dos dados no 

sistema e emissão dos respectivos termos de responsabilidades. 

Art. 11. A proposta de preço poderá ser apresentada por e-mail, envelopes opacos e lacrados ou 

plataforma eletrônica, podendo também ser utilizado o sítio eletrônico do Instituto Práxis de 

Educação, Cultura e Ação Social. ax 

8 1º - Uma vez apresentada a proposta, esta não poderá ser retirada, sob pena de incorrer nas 

sanções previstas neste Regulamento. 

8 2º - No ato da apresentação da proposta de preço, os Interessados apresentarão declaração 

dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação sob pena d 

inaceitabilidade. add SAR 

Ye | 
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8 3º - As propostas não deverão ser aceitas pelo Instituto Práxis se apresentarem informações 

inconsistentes, quaisquer indícios de conluio, fraude, sobrepreço, ou se forem apresentadas por 

empresas não capacitadas para a execução. 

S 4º - Em qualquer modalidade de aquisição, o Instituto Práxis de Educação, Cultura e Ação Social 

poderá oferecer contraproposta para que seja obtida melhor proposta. 

Art. 12. Será dispensada a realização do Procedimento Ordinário nas seguintes hipóteses: 

| - Quando for constatada a carência de fornecedores, exclusividade ou singularidade do objeto; 

Il - Na aquisição de componentes ou peças necessárias à manutenção de equipamentos durante o 

período de garantia técnica, junto a fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição 

for indispensável para a vigência da garantia contratual; 

HI - Na contratação de instrutores e cursos abertos destinados a treinamento e aperfeiçoamento 

de funcionários e colaboradores do Instituto Práxis de Educação, Cultura e Ação Social; 

IV - Na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros diretamente de produtor ou fornecedor 

exclusivo; 

V - Na contratação de serviços com empresa ou profissional de notória especialização, assim 

entendido aqueles cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 

requisitos relacionados com sua atividade permitam inferir que o seu trabalho é o mais adequado 

à plena satisfação do objeto a ser contratado; 

VI - Na contratação de profissional de qualquer setor artístico; 

VII - Nas aquisições emergenciais ou, ainda, no caso de autorização de faturamento ou 

contratação de pequeno valor, assim considerada aquela que não ultrapassar o valor previsto no 

Inciso |, do art. 5º, deste regulamento. 

8 1º - Nos casos de necessidade emergencial de que trata o presente artigo e incisos, o objeto 

deve considerar os quantitativos suficientes para sanar a circunstância emergencial. 

8 2º - A hipótese de dispensa e inexigibilidade não isentará o atendimento às condições de 

habilitação. 

Art. 13. Quanto ao critério de escolha, a melhor oferta será apurada considerando parâmetros de 

técnica e preço, custos de transporte, seguro, condição de pagamento, prazo de entrega, cus 

A       
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Art. 14. Para fins de habilitação, serão exigidos dos interessados os documentos relativos à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e à qualificação 

técnica, conforme especificado abaixo, e sem prejuízo de outras condições expostas no Aviso de 

Intenção ou condições específicas exigidas na aquisição de bens e serviços: 

| - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cédula de identidade, caso o proponente seja pessoa física; 

b) Prova de registro no órgão competente, no caso de empresário individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão 

competente; 

d) Ato de nomeação ou de eleição dos administradores, devidamente registrado no órgão 

competente. 

Il - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

b) documentos comprobatórios de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da aquisição; 

c) comprovação de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as 

condições do instrumento convocatório; 

d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

Ill - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, ou balanço de abertura no caso de empresa recém-constituída, 

que comprovem a situação financeira da empresa com vistas aos compromissos que o 

interessado terá que assumir caso lhe seja adjudicado o objeto; 

b) certidão negativa de falência ou de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

IV - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
1     Jurídicas (CNP)); AR 
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b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do Interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do Interessado, na forma da lei; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço, no cumprimento dos encargos instituídos por lei; 

e) prova de regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas (CNDT); 

f) declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. 

8 1º - Para fins de Qualificação Econômico-Financeira, o Instituto Práxis de Educação, Cultura e 

Ação Social poderá exigir dos interessados o oferecimento de garantias reais ou fidejussórias até o 

cumprimento das obrigações contratuais, bem como a existência de capital social mínima ou de 

patrimônio líquido mínimo. 

8 2º - Em substituição total ou parcial dos documentos especificados nos incisos Il, Ill e IV do caput 

do presente artigo, será facultada aos Interessados a apresentação de certificados de registros 

cadastrais, dentro do período de validade, mantidos por órgãos e entidades que integram a 

Administração Pública. 

Art. 15. No caso do vencedor do processo, convocado, não aceitar firmar o respectivo contrato, 

formalizando sua decisão, ou transcorrido o prazo fixado para formalização do contrato, o Instituto 

Práxis de Educação, Cultura e Ação Social poderá chamar para assumir sua posição os demais 

participantes segundo a ordem de classificação. 

CAPÍTULO 3 x 

DOS CONTRATOS 

Art. 16. Para aquisição de bens e serviços, o Instituto Práxis de Educação, Cultura e Ação Social 

adotará, sempre que possível, Contratos de Fornecimento Anual, decorrentes de prévio    
procedimento de contração, conforme disposto no Art. 5º. AMT 

VN ç A os 14 
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8 1º - No Contrato de Fornecimento Anual o contratado obriga-se a manter os valores pactuados 

pelo prazo inicial de 12 (doze) meses, visando atender de forma parcelada, os quantitativos 

estimados pelo Instituto Práxis, ressalvados os casos de itens com valores controlados pela 

Administração Pública, que poderão ser acrescidos ou decrescidos, conforme a variação autorizada 

pelo órgão regulador. 

8 2º - Os quantitativos estimados no Contrato de Fornecimento Anual poderão variar em até 50% 

(cinquenta por cento), em decorrência de alterações nos convênios, termo de parceria, termo de 

fomento, ou congêneres, que Instituto Práxis mantenha com Entes ou Órgãos da Administração 

Pública para financiar o objeto da contratação. 

83º - O Instituto Práxis não será obrigado a adquirir o quantitativo total estimado no Contrato, 

podendo reduzir sempre que ocorrer atraso na liberação de repasses dos recursos financiadores 

da despesa, ficando comprometido ao total efetivamente entregue/realizado, durante a vigência 

do contrato. 

Art. 17. Os contratos a serem firmados pelo Instituto Práxis serão regidos pelas normas de Direito 

Civil, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 

do Direito Privado. 

Art. 18. O instrumento de contrato é obrigatório no caso de aquisições de bens e serviços de forma 

contínua, bem como nas circunstâncias que gerem obrigações futuras por parte do contratado. 

8 1º - Os contratos serão escritos, suas cláusulas indicarão necessariamente o seu objeto, com a 

especificação da obra, serviço ou fornecimento, conforme o caso, o preço ajustado, o prazo de 

execução, as garantias, aos quais se aplicará subsidiariamente o disposto neste Regulamento. 

8 2º - Fora da hipótese prevista no caput do presente artigo, o contrato poderá ser substituído por 

outro documento, como proposta com aceite, carta contrato, autorização de fornecimento ou 

documento equivalente, desde que contenha os requisitos mínimos do objeto e os direitos e 

obrigações básicas enumerados no parágrafo anterior. dx 

8 3º - As alterações contratuais por acordo entre as partes, de que justificadas, e as 

decorrentes de necessidade de prorrogação, constarão de termos aditivos. 

Art. 19. As contratações de bens e serviços de forma contínua terão prazo determinado, podendo 

ser prorrogadas, mediante acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, não podendo 

ultrapassar o período de sessenta meses, salvo motivo plenamente justificável, ou quanto 

comprovada a manutenção de preços e condições mais vantajosas para o Instituto is-de    
Educação, Cultura e Ação Social. A
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Parágrafo Único. Para efeito de comprovação de preços e condições mais vantajosas, além da 

coleta de preços, serão analisados os aspectos qualitativos, conforme disposto no art. 13 desse 

Regulamento e ainda o histórico do fornecedor em relação aos serviços prestados ao Instituto 

Práxis. 

CAPÍTULO 4 

DAS PENALIDADES 

Art. 20. Sem prejuízo da rescisão unilateralmente, a inexecução total ou parcial do contrato 

sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

| - multa de 10% (dez por cento) sobre a parcela inadimplida; 

Il - suspensão de participar de outros procedimentos de aquisição de bens e serviços pelo Instituto 

Práxis de Educação, Cultura e Ação Social ou de contratar com este pelo prazo de até 02 anos. 

5 1º - Além da execução das garantias prestadas, incorrerá nas mesmas penas especificadas no 

caput do presente artigo aquele que, declarado vencedor, recusar a firmação do contrato, 

considerando-se tal ato como inadimplemento integral. 

5 2º - Sem prejuízo da sua classificação/inabilitação, incorrerá nas mesmas penas especificadas no 

inciso Il do caput do presente artigo o interessando que se comportar inadequadamente ou agir 

com má-fé no curso de qualquer procedimento de aquisição de bens e serviços. 

8 3º - As Multas poderão ser descontadas ex officio de qualquer crédito eventualmente existente 

em favor do contratado. 

5 4º - Para efeito deste artigo serão assegurados ao contratado, o direito ao contraditório e ampla 

defesa em procedimento administrativo, instaurado para apurar atos ou omissões deste na relação 

com o Instituto Práxis de Educação, Cultura e Ação Social. 

CAPÍTULO 5 

DOS RECURSOS    
E
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Art. 21. Caberá Recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis em razão de decisão: 

| - Que classificar ou desclassificar a Proposta Comercial e/ou Técnica, contados da decisão que 

declarar o vencedor do certame; 

Il - Que habilitar ou inabilitar o Interessado, contados da decisão que declarar o vencedor do 

certame; 

HI - Que aplicar sanções, contados da ciência da sanção. 

$ 1º - O Recurso será dirigido à Diretoria do Instituto Práxis, a qual, caso não reconsidere a decisão 

recorrida, remeterá as razões de forma fundamentada para a homologação do Presidente do 

Instituto. 

8 2º - O provimento de Recursos somente invalidará os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

CAPÍTULO 6 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. É expressamente proibido ao empregado do Instituto Práxis de Educação, Cultura e Ação 

Social, envolvido de qualquer forma ou em qualquer fase nos procedimentos de aquisição de bens 

e serviços, ter participação ou qualquer outro tipo de interesse junto aos fornecedores do 

Instituto. 

Art. 23. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente Regulamento, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

Art. 24. O fornecedor declara no ato da entrega da proposta que tem ciência de que o Instituto 

Práxis de Educação, Cultura e Ação Social executa sua atividade mediante convênios, termo de 

parceria, termo de fomento, ou congêneres, firmados com Entes ou Órgãos da Administração 

Pública para financiar o objeto da contratação e que a rescisão ou não renovação destes termos 

importará em rescisão automática dos instrumentos firmados para as contratações e aquisições, 

sem que caiba a qualquer das partes direito a multa, indenização, retenção, compensação, perdas 

e danos então decorrentes do mencionado encerramento contratual, enfim, sem qualquer ônus 

para as partes. 
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Art. 25. Os pagamentos serão efetuados pelo Instituto Práxis de Educação, Cultura e Ação Social 

desde que comprovada a entrega dos bens ou a prestação dos serviços. 

Art. 26. Os casos omissos ou duvidosos na interpretação do presente Regulamento serão 

resolvidos pela Diretoria do Instituto Práxis de Educação, Cultura e Ação Social. 

Art. 27. Qualquer eventual discussão entre o Instituto Práxis de Educação, Cultura e Ação Social e 

os Interessados acerca das matérias tratadas neste Regulamento, será dirimida na Comarca de 

Fortaleza/Ceará, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Art. 28. O presente Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

18  
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RESOLUÇÃO Nº 2019.07.001, DE 25 DE JULHO DE 2019 

Regulamenta as Normas de Contratação de Pessoal e 

institui o Plano de Cargos, Carreira e Salários dos 

Empregados do Instituto Práxis de Educação, Cultura 

e Ação Social, na forma que indica, e adota outras 

providências. 

Através dessa Resolução, o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva do Instituto Práxis 

de Educação, Cultura e Ação Social, regulamentam as Normas de Contratação de Pessoal e 

instituem o Plano de Cargos, Carreira e Salários dos empregados de suas diversas unidades 

hospitalares. 

Capítulo | 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1º Esta Resolução define as Normas de Contratação de Pessoal e institui o Plano de Cargos, 

Carreira e Salários (PCCS) dos empregados das diversas unidades hospitalares do Instituto Práxis 

de Educação, Cultura e Ação Social, ocupantes dos cargos constantes do Anexo | desta Resolução. 

Art. 2º A valorização do empregado, o incentivo à educação continuada, a meritocracia, o trabalho 
em equipe, a produtividade, a satisfação e a qualidade de vida são premissas muito valiosas para o 

Instituto Práxis, desta forma incentivamos o treinamento e desenvolvimento, a avaliação de 
desempenho, a ascensão na carreira profissional e o bom relacionamento interpessoal de nossos 
colaboradores. 

Art. 3º O recrutamento, a seleção de pessoal e a ascensão profissional de colaboradores para as 
unidades hospitalares do Instituto Práxis serão sempre balizadas pela transparência dos atos, 
isonomia de oportunidades, impessoalidade nas escolhas e pela busca da excelência com a 
aplicação dos métodos de seleção mais efetivos. 

Capítulo || 

Da Seleção de Pessoal E 

Art. 4º A seleção de pessoal para o provimento de cargos no quadro de pessoal das unidades f 

  

próprias ou geridas pelo Instituto Práxis, serão sempre que possível, precedidas de processo 

seletivo, que consiste em um conjunto de procedimentos referentes à captação de profissionais 

com potencialidades, que possuam o melhor perfil para a função. 

$ 1º O processo seletivo constará de etapas eliminatória, classificatória e treinamento e pode se 
realizado em âmbito nacional ou regional, conforme necessidade, características do di =  
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natureza do trabalho, realizado para preenchimento de vagas para contratação imediata ou 

cadastro de reserva, e dar-se-á das seguintes formas: 

“mg INSTITUTO PRÁXIS DE EDUCAÇÃO, CULTURA, E AÇÃO SOCIAL 

» 

[- Processo seletivo externo: aberto a participação geral de candidatos que atendam os requisitos, 

mediante a publicação de edital com as regras sobre a forma de seleção, que poderá ser realizado 

com aplicação isolada ou simultânea de provas de conhecimentos gerais e/ou específicos, 

avaliação curricular, titulação acadêmica, entrevista para avaliação de competências e atitudes e 

do perfil sócio-emocional, provas práticas e curso de formação. , 

Hl - Seleção interna para ascensão de cargo: restrito aos empregados das unidades próprias ou 

geridas pelo Instituto Práxis, dentre os empregados com tempo de contrato de no mínimo 06 (seis) 

meses, mediante edital para seleção de candidatos com aptidão reconhecida e com os requisitos 

para o exercício da função, dispondo de regras sobre a forma da seleção, que além dos critérios 

elencados no inciso anterior, precederá da análise do comportamento disciplinar e funcional. 

5 2º A divulgação dos processos de seleção poderá ser realizada por meio de anúncio no site do 

Instituto Práxis, em jornais de grande circulação e/ou divulgação no Diário Oficial do Ente 

vinculado à unidade requisitante. Outros veículos de divulgação poderão ser eventualmente 

utilizados e serão estabelecidos conforme características do cargo em seleção. 

5 3º Em situações emergenciais, que possam trazer risco a execução dos serviços, a saúde e 

integridade de pacientes, ou comprometer a situação financeira do Instituto Práxis, o processo de 

seleção poderá ser simplificado, mediante deliberação da Diretoria Executiva, sem a necessidade 

de publicação de edital, realizado através de seleção curricular e entrevista. 

5 4º Os cargos de gestão e assessoramento poderão ser indicados pela Diretoria Executiva, no uso 

da competência e suas atribuições. 

Capítulo ll 

Do Plano de Cargos, Carreiras e Salários 

Art. 5º O Plano de Cargos, Carreira e Salários regido por a Resolução tem por objetivo a 

valorização dos empregados através da equidade de oportunidades de desenvolvimento 

profissional associada à melhoria da qualidade dos serviços prestados à população e fundamenta- 

se nas seguintes diretrizes básicas: 
   

    

   

|- ingresso no Cargo preferencialmente, através de seleção pública; 

| - estímulo ao desenvolvimento profissional; 

HH - valorização do empregado pelo conhecimento adquirido, pela competência, pelo empenho e 

pelo desempenho; 

IV - incentivo à qualificação funcional contínua; Y ZA N/ 

V- racionalização da estrutura de funções e salários; É t 

E
 

Vi - avaliação de desempenho como um processo de desenvolvimento profissional eira  


